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PARECER Nº 445, de 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 853, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria dos nobres deputados Letícia Aguiar e Delegado Bruno Lima, que “Institui projeto ‘AMICÃO” no território do estado de São Paulo”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 05.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação, (fls. 07vº) e o beneplácito da Comissão de Educação (fls. 10) sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
Os Deputados Letícia Aguiar e Delegado Bruno Lima, apresentam projeto de lei da seguinte ementa (fls. 01/03): “Institui o projeto “AMICÃO” no território do estado de São Paulo”.
O projeto tem como escopo a “instituição de ações que contribuam com o aprendizado nas redes públicas e particular de Ensino do estado de São Paulo” (§ único do artigo 1º - fls. 01) sobre a questão animal.
A Lei Federal 9.605/98, estatui:
“Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.
§ 1º-A Quando se tratar de cão ou gato, a pena para as condutas descritas no caput deste artigo será de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e proibição da guarda.
2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.”
Como a Lei Federal criminalizou o abuso e maus tratos de animais, seria conveniente os Governos Estaduais criarem mecanismos para a educação de seus alunos em relação aos animais.
Muitos animais fazem parte da família e assim são considerados, não podendo as autoridades pública fecharem seus olhos para essa realidade.
Não se trata de projeto, em sua essência, obrigatório, mas de cunho autorizativo e de possibilidade, tanto que o projeto diz: Art. 2º -... poderá; § 1º do Art. 2º -... poderão.
Por seu turno, o cumprimento do disposto no § 3º, do mesmo artigo 2º, poderá abeberar-se na Lei 13.019/2014, que assim dispõe:
“Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação.”
Como o orçamento público já contempla as despesas com o ensino, no caso de aprovação do projeto poderá ser criados mecanismos para a reorganização das despesas para fazer frente às despesas, de acordo com a Lei Federal nº 4.320/64.
Desta feita, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 0853/2019.
Dirceu Dalben - Relator
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